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IX - autorizar a movimentação de carga das embarcações,
ressalvada a competência da autoridade marítima em situações de
assistência e salvamento de embarcação, ouvidas as demais auto-
ridades do porto;

X - suspender operações portuárias que prejudiquem o fun-
cionamento do porto, ressalvados os aspectos de interesse da au-
toridade marítima responsável pela segurança do tráfego aquaviário;

XI - reportar infrações e representar perante a Antaq, visando
à instauração de processo administrativo e aplicação das penalidades
previstas em lei, em regulamento e nos contratos;

XII - adotar as medidas solicitadas pelas demais autoridades
no porto;

XIII - prestar apoio técnico e administrativo ao conselho de
autoridade portuária e ao órgão de gestão de mão de obra;

XIV - estabelecer o horário de funcionamento do porto,
observadas as diretrizes da Secretaria de Portos da Presidência da
República, e as jornadas de trabalho no cais de uso público; e

XV - organizar a guarda portuária, em conformidade com a
regulamentação expedida pelo poder concedente.

§ 2o A autoridade portuária elaborará e submeterá à apro-
vação da Secretaria de Portos da Presidência da República o res-
pectivo Plano de Desenvolvimento e Zoneamento do Porto.

§ 3o O disposto nos incisos IX e X do § 1o não se aplica à
embarcação militar que não esteja praticando comércio.

§ 4o A autoridade marítima responsável pela segurança do
tráfego pode intervir para assegurar aos navios da Marinha do Brasil
a prioridade para atracação no porto.

§ 5o ( V E TA D O ) .

Art. 18. Dentro dos limites da área do porto organizado,
compete à administração do porto:

I - sob coordenação da autoridade marítima:

a) estabelecer, manter e operar o balizamento do canal de
acesso e da bacia de evolução do porto;

b) delimitar as áreas de fundeadouro, de fundeio para carga
e descarga, de inspeção sanitária e de polícia marítima;

c) delimitar as áreas destinadas a navios de guerra e sub-
marinos, plataformas e demais embarcações especiais, navios em re-
paro ou aguardando atracação e navios com cargas inflamáveis ou
explosivas;

d) estabelecer e divulgar o calado máximo de operação dos
navios, em função dos levantamentos batimétricos efetuados sob sua
responsabilidade; e

e) estabelecer e divulgar o porte bruto máximo e as di-
mensões máximas dos navios que trafegarão, em função das limi-
tações e características físicas do cais do porto;

II - sob coordenação da autoridade aduaneira:

a) delimitar a área de alfandegamento; e

b) organizar e sinalizar os fluxos de mercadorias, veículos,
unidades de cargas e de pessoas.

Art. 19. A administração do porto poderá, a critério do poder
concedente, explorar direta ou indiretamente áreas não afetas às ope-
rações portuárias, observado o disposto no respectivo Plano de De-
senvolvimento e Zoneamento do Porto.

Parágrafo único. O disposto no caput não afasta a aplicação
das normas de licitação e contratação pública quando a administração
do porto for exercida por órgão ou entidade sob controle estatal.

Art. 20. Será instituído em cada porto organizado um conselho
de autoridade portuária, órgão consultivo da administração do porto.

§ 1o O regulamento disporá sobre as atribuições, o fun-
cionamento e a composição dos conselhos de autoridade portuária,
assegurada a participação de representantes da classe empresarial, dos
trabalhadores portuários e do poder público.

§ 2o A representação da classe empresarial e dos traba-
lhadores no conselho a que alude o caput será paritária.

§ 3o A distribuição das vagas no conselho a que alude o
caput observará a seguinte proporção:

I - 50% (cinquenta por cento) de representantes do poder
público;

II - 25% (vinte e cinco por cento) de representantes da classe
empresarial; e

III - 25% (vinte e cinco por cento) de representantes da
classe trabalhadora.

Art. 21. Fica assegurada a participação de um representante
da classe empresarial e outro da classe trabalhadora no conselho de
administração ou órgão equivalente da administração do porto, quando
se tratar de entidade sob controle estatal, na forma do regulamento.

Parágrafo único. A indicação dos representantes das classes
empresarial e trabalhadora a que alude o caput será feita pelos res-
pectivos representantes no conselho de autoridade portuária.

Art. 22. A Secretaria de Portos da Presidência da República
coordenará a atuação integrada dos órgãos e entidades públicos nos
portos organizados e instalações portuárias, com a finalidade de ga-
rantir a eficiência e a qualidade de suas atividades, nos termos do
regulamento.

Seção II

Da Administração Aduaneira nos Portos Organizados e nas

Instalações Portuárias Alfandegadas

Art. 23. A entrada ou a saída de mercadorias procedentes do
exterior ou a ele destinadas somente poderá efetuar-se em portos ou
instalações portuárias alfandegados.

Parágrafo único. O alfandegamento de portos organizados e
instalações portuárias destinados à movimentação e armazenagem de
mercadorias importadas ou à exportação será efetuado após cum-
pridos os requisitos previstos na legislação específica.

Art. 24. Compete ao Ministério da Fazenda, por intermédio
das repartições aduaneiras:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação que regula a entrada,
a permanência e a saída de quaisquer bens ou mercadorias do País;

II - fiscalizar a entrada, a permanência, a movimentação e a
saída de pessoas, veículos, unidades de carga e mercadorias, sem
prejuízo das atribuições das outras autoridades no porto;

III - exercer a vigilância aduaneira e reprimir o contrabando
e o descaminho, sem prejuízo das atribuições de outros órgãos;

IV - arrecadar os tributos incidentes sobre o comércio ex-
terior;

V - proceder ao despacho aduaneiro na importação e na
exportação;

VI - proceder à apreensão de mercadoria em situação ir-
regular, nos termos da legislação fiscal;

VII - autorizar a remoção de mercadorias da área portuária
para outros locais, alfandegados ou não, nos casos e na forma prevista
na legislação aduaneira;

VIII - administrar a aplicação de regimes suspensivos, exo-
nerativos ou devolutivos de tributos às mercadorias importadas ou a
exportar;

IX - assegurar o cumprimento de tratados, acordos ou con-
venções internacionais no plano aduaneiro; e

X - zelar pela observância da legislação aduaneira e pela
defesa dos interesses fazendários nacionais.

§ 1o No exercício de suas atribuições, a autoridade aduaneira
terá livre acesso a quaisquer dependências do porto ou instalação
portuária, às embarcações atracadas ou não e aos locais onde se
encontrem mercadorias procedentes do exterior ou a ele destinadas.

§ 2o No exercício de suas atribuições, a autoridade aduaneira
poderá, sempre que julgar necessário, requisitar documentos e in-
formações e o apoio de força pública federal, estadual ou municipal.

CAPÍTULO V
DA OPERAÇÃO PORTUÁRIA

Art. 25. A pré-qualificação do operador portuário será efe-
tuada perante a administração do porto, conforme normas estabe-
lecidas pelo poder concedente.

§ 1o As normas de pré-qualificação devem obedecer aos
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência.

§ 2o A administração do porto terá prazo de 30 (trinta) dias,
contado do pedido do interessado, para decidir sobre a pré-quali-
ficação.

§ 3o Em caso de indeferimento do pedido mencionado no §
2o, caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias, dirigido à Secretaria
de Portos da Presidência da República, que deverá apreciá-lo no
prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do regulamento.

§ 4o Considera-se pré-qualificada como operador portuário a
administração do porto.

Art. 26. O operador portuário responderá perante:

I - a administração do porto pelos danos culposamente cau-
sados à infraestrutura, às instalações e ao equipamento de que a
administração do porto seja titular, que se encontre a seu serviço ou
sob sua guarda;

II - o proprietário ou consignatário da mercadoria pelas per-
das e danos que ocorrerem durante as operações que realizar ou em
decorrência delas;

III - o armador pelas avarias ocorridas na embarcação ou na
mercadoria dada a transporte;

IV - o trabalhador portuário pela remuneração dos serviços
prestados e respectivos encargos;

V - o órgão local de gestão de mão de obra do trabalho
avulso pelas contribuições não recolhidas;

VI - os órgãos competentes pelo recolhimento dos tributos
incidentes sobre o trabalho portuário avulso; e

VII - a autoridade aduaneira pelas mercadorias sujeitas a
controle aduaneiro, no período em que lhe estejam confiadas ou
quando tenha controle ou uso exclusivo de área onde se encontrem
depositadas ou devam transitar.

Parágrafo único. Compete à administração do porto responder
pelas mercadorias a que se referem os incisos II e VII do caput

quando estiverem em área por ela controlada e após o seu recebi-
mento, conforme definido pelo regulamento de exploração do porto.

Art. 27. As atividades do operador portuário estão sujeitas às
normas estabelecidas pela Antaq.

§ 1o O operador portuário é titular e responsável pela co-
ordenação das operações portuárias que efetuar.

§ 2o A atividade de movimentação de carga a bordo da
embarcação deve ser executada de acordo com a instrução de seu
comandante ou de seus prepostos, responsáveis pela segurança da
embarcação nas atividades de arrumação ou retirada da carga, quanto
à segurança da embarcação.

Art. 28. É dispensável a intervenção de operadores portuários
em operações:

I - que, por seus métodos de manipulação, suas caracte-
rísticas de automação ou mecanização, não requeiram a utilização de
mão de obra ou possam ser executadas exclusivamente pela tripulação
das embarcações;

II - de embarcações empregadas:

a) em obras de serviços públicos nas vias aquáticas do País,
executadas direta ou indiretamente pelo poder público;

b) no transporte de gêneros de pequena lavoura e da pesca,
para abastecer mercados de âmbito municipal;

c) na navegação interior e auxiliar;

d) no transporte de mercadorias líquidas a granel; e

e) no transporte de mercadorias sólidas a granel, quando a
carga ou descarga for feita por aparelhos mecânicos automáticos,
salvo quanto às atividades de rechego;

III - relativas à movimentação de:

a) cargas em área sob controle militar, quando realizadas por
pessoal militar ou vinculado a organização militar;

b) materiais por estaleiros de construção e reparação naval; e

c) peças sobressalentes, material de bordo, mantimentos e
abastecimento de embarcações; e

IV - relativas ao abastecimento de aguada, combustíveis e
lubrificantes para a navegação.

Parágrafo único. (VETADO).

Art. 29. As cooperativas formadas por trabalhadores por-
tuários avulsos, registrados de acordo com esta Lei, poderão es-
tabelecer-se como operadores portuários.

Art. 30. A operação portuária em instalações localizadas fora
da área do porto organizado será disciplinada pelo titular da respectiva
autorização, observadas as normas estabelecidas pelas autoridades
marítima, aduaneira, sanitária, de saúde e de polícia marítima.

Art. 31. O disposto nesta Lei não prejudica a aplicação das
demais normas referentes ao transporte marítimo, inclusive as de-
correntes de convenções internacionais ratificadas, enquanto vincu-
larem internacionalmente o País.
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